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Ativo Nota 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 7 17.168 8.675 
Contas a receber de clientes 8 158.812 92.275 
Estoques 9 120.587 64.106 
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 17 c 24.855 25.063 
Tributos a compensar 2.738 1.477 
Outros créditos 10 20.103 11.036 
Total do ativo circulante 344.263 202.632 
Contas a receber de clientes 8 15.830 15.402 
Investimentos 100 82 
Total do realizável a longo prazo 15.930 15.484 
Imobilizado 11 9.231 7.355 
Intangível 67 34 
Total do ativo não circulante 25.228 22.873 

Total do ativo 369.491 225.505
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Nota 2021 2020
Fornecedores 12 117.978 56.519 
Empréstimos e financiamentos 15 31.587 20.620 
Obrigações trabalhistas e sociais 13 2.256 1.667 
Imposto de renda e contribuição social a recolher 14b 6.366 637 
Impostos a recolher 1.399 770 
Outras obrigações 16 44.896 23.882 
Total do passivo circulante 204.482 104.095 
Empréstimos e financiamentos 15 1.898 5.171 
Passivo fiscal diferido 14a 279 121 
Outras obrigações 160 57 
Total do passivo não circulante 2.337 5.349 
Patrimônio líquido 17
Capital social 90.000 3.707 
Reserva de reavaliação -   43 
Reserva de Lucros 75.165 115.391 
Prejuízos Acumulados (2.493) (3.080)
Total do patrimônio líquido 162.672 116.061 
Total do passivo 206.819 109.444 
Total do passivo e do patrimônio líquido 369.491 225.505 

13 Obrigações trabalhistas e sociais
2021 2020

Ordenados e salários a pagar 3 3
INSS a pagar 433 300
FGTS a recolher 122 88
Provisão de férias 1.255 943
Provisão encargos sobre férias provisionadas 443 333

2.256 1.667
14 Imposto de renda e contribuição social

a. Imposto de renda e contribuição social diferido 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a
base fiscal de contas do resultado e seus respectivos registros contábeis em regime de competência.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

2021 2020
Ativo não circulante
Ajuste a valore presente 8.441 1.783
Passivo não circulante
Ajuste a valore presente (9.334) (1.929)
Saldo líquido - Passivo fiscal diferido (279) (121)
Efeito no resultado (279) (394)
b. Impostos de renda e contribuição social 

2021 2020
Imposto de renda a recolher 6.366 637

6.366 637 
A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social calculada pela aplicação das alíquotas fiscais nominais combinadas com a despesa
registrada no resultado está demonstrada abaixo:

2021 2020
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 65.141 27.912
Imposto de renda e contribuição social - Alíquotas nominais (34%) (22.148) (9.498)
Adições:
Outras Adições (39) (20)
Exclusões:
Juros sobre capital próprio 2.015 1.256
Outras exclusões 87 103
Despesa de imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (20.085) (8.159)
Alíquota efetiva 30,83% 29,23%

15 Empréstimos e financiamentos
Taxa 2021 2020

Modalidade Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Empréstimos 1% a 1,5% 31.190 1.731 20.289 4.758
Financiamentos 3,7% a.a. ou TLP 5% a.a. 268 112 281 397
Leasing Operacional/financeiro 1,05% a 1,5% a.m. + IOF 129 55 50 16

31.587 1.898 20.620 5.171
Os emprestimos e financiamentos são substancialmente de capital de giro, Finame e financiamento a importação.
Os empréstimos e financiamentos classificados no passivo não circulante apresentam o seguinte cronograma de pagamento:

2021 2020
2022 - 4.023
2023 1.215 564
2024 em diante 683 584

1.898 5.171
Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento:

Empréstimos e
financiamentos

Saldo em 31 de dezembro de 2020 25.791
Impactos em fluxo de caixa
Captação de empréstimos/financiamentos 38.854
Amortização de principal (29.681)
Juros pagos (3.521)
Sem impactos em fluxo de caixa
Juros provisionados 2.042
Saldo em 31 de dezembro de 2021 33.485
Empréstimos e financiamentos
Saldo em 01 de janeiro de 2020 18.135
Impactos em fluxo de caixa
Captação de empréstimos/financiamentos 39.799
Amortização de principal (32.345)
Juros pagos (6.996)
Sem impactos em fluxo de caixa
Juros provisionados 7.198
Saldo em 31 de dezembro de 2020 25.791
Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por edificações, no valor contábil de R$ 1.864 mil (2020 em R$ 1.864 mil).

16 Outras obrigações
Nota 2021 2020

Clientes faturamento entrega futura (b) 30.416 14.349
Juros sobre o capital próprio a pagar (a) 18 4.920 3.141
Adiantamentos de clientes 3.168 2.307
Adiantamento de clientes partes relacionadas 18 6.239 3.876
Aluguel de veículos a pagar 148 123
Outras contas a pagar 5 86

44.896 23.882
(a) Em 31 de dezembro de 2021, os sócios aprovaram a distribuição dos juros sobre o capital próprio. Os juros sobre o capital próprio foram calculados

nos termos da Lei nº 9.249/95, nos valores de R$ 3.141 e R$ 4.920, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2021, respectivamente.
Os valores pagos durante o ano foram de R$ 3.334 em 2020 e R$ 3.260 em 2021.

(b) A venda para entrega futura, refere-se a recebimento antecipado de clientes que tem o reconhecimento do custo da mercadoria vendida e receita de
vendas de acordo com o resultado contábil à medida que as mercadorias são entregues ao cliente. O aumento do saldo é devido a oscilações dos
preços do adubo, principal mercadoria adquirida nessa modalidade.

17 Patrimônio líquido
a. Capital social
Está composto por 90.000.000 de quotas em 31 de dezembro de 2021 e 3.707.000 de quotas em 31 de dezembro de 2020, no valor nominal de R$ 1,00
cada, totalmente subscrito e integralizado. Houve integralização de capital no valor de R$ 86.293, representando 86.293.000 novas quotas, através dos
recursos da conta de Reserva de Incentivos Fiscais, conforme 27ª alteração Contratual consolidada, registrada na JUCEMG sob o nº 8917658 de
25/11/2021.
b. Juros sobre capital próprio
Em  31 de dezembro de 2021, mediante aprovação em ata, a Empresa distribuiu aos quotistas R$ 5.929 (R$ 3.767 em 2020), por meio de juros sobre
capital próprio. Os valores pagos durante o ano foram de R$ 3.260 em 2021 e R$ 3.334 em 2020.
c. Reserva de incentivos fiscais
Em 27 de julho de 2021, mediante processo administrativo com a Receita Federal do Brasil (RFB), baseado na Lei Complementar nº 160/2017, foi
reconhecido Subvenções para Investimentos no valor total de R$ 46.067 (R$ 115.391 em 2020). Sua contrapartida foi efetuada contra Prejuízos
Acumulados.
O montante total de imposto de renda e de contribuição social a recuperar, apresentados no Balanço Patrimonial no montante de R$ 24.855, é composto
substancialmente pelo ajuste de exercícios anteriores no valor de R$ 7.834, conforme mencionado acima. 

18 Partes relacionadas
Ativo circulante Nota 2021 2020
Clientes a receber (c) 8 312 723

312 723
Passivo circulante 2021 2020
Juros sobre capital próprio a pagar (a) 16 4.920 3.141
Adiantamento de clientes (b) 16 6.239 3.876
Outros créditos 11 319

11.170 7.336
Resultado 2021 2020
Receita de vendas (c) 21 2.297 1.683

2.297 1.683
(a) O saldo refere-se a juros sobre o capital próprio ainda não pagos. Sobre esses saldos não incidem encargos financeiros. O valor será quitado até o

fim do exercício.
(b) Adiantamento feito pelo socio da Empresa, para compra de insumos agrícolas (defensivos, sementes e fertilizantes).
(c) Saldos referentes à venda de insumos agrícolas (defensivos, sementes e fertilizantes) ao Sr. Luciano Figueiredo Prado e ao Sr. João Batista Dias.
Os montantes referentes à remuneração dos membros-chave da Administração para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 constituem o valor de
R$ 31.680 (R$ 30.182 em 31 de dezembro de 2020) que incluem proventos e gratificações.

1 Contexto operacional
A Nativa Agronegócios e Representações Ltda. (�Empresa�) é uma sociedade empresária limitada com sede na Av. Juscelino Kubitscheck Oliveira, nº
1.810, Patos de Minas - MG. Atua também com mais nove filiais: duas em Ibiá, uma revenda e uma fábrica de fertilizantes, e as demais revendas em
Coromandel, São Gotardo, Patrocínio, Serra do Salitre, Araxá, Uberlândia e Patos de Minas, Estado de Minas Gerais.
A Empresa tem como objeto social e atividade preponderante o comércio de adubos, sementes, insumos, fertilizantes, defensivos agrícolas, produtos
veterinários, produtos agropecuários, máquinas agrícolas, irrigação com seus equipamentos, representação por conta própria e de terceiros dos
mesmos produtos, exploração das atividades rurais, agrícola e pecuária, importação e exportação de insumos agrícolas e fabricação de adubos e
fertilizantes.

2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis foram elaboradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e às médias empresas (CPC-PME).
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 11 de maio de 2022.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas
pela Administração na sua gestão.   

3 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico.

4 Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Empresa. Todos os saldos foram arredondados para o
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

5 Uso de estimativas e julgamento
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da
Empresa e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e as premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021, que possuem um risco significativo de resultar
em um ajuste material nos saldos contábeis no próximo ano fiscal, estão incluídas na seguinte nota explicativa:
� Nota Explicativa nº 8 - Mensuração de perda de crédito com a contas a receber: principais premissas na determinação da provisão de perda;

6 Principais políticas contábeis
As políticas contábeis, descritas em detalhe abaixo, têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas
demonstrações financeiras.
a. Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Empresa pelas taxas de câmbio nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de
câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda
funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em
moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras, resultantes da conversão, são
geralmente reconhecidas no resultado.
b. Instrumentos financeiros básicos 

A Empresa contabiliza os seguintes instrumentos financeiros como instrumentos financeiros básicos, de acordo com a Seção 11 do CPC PME (R1):
� Caixa e equivalentes de caixa
� Contas a receber de clientes e outros créditos
� Títulos a receber
� Fornecedores e outras obrigações
� Adiantamento de clientes. 
Ativos e passivos financeiros básicos
A Empresa reconhece os ativos e passivos financeiros básicos quando tornar-se parte das disposições contratuais do instrumento. 
Os ativos e passivos financeiros básicos são reconhecidos inicialmente pelo custo da operação, acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos e passivos financeiros são mensurados com base no custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de
juros, menos reduções ao valor recuperável (aplicável somente ao ativo).
A Empresa desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa transfere os
direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios
da titularidade do ativo financeiro são transferidos.
A Empresa desreconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Empresa tenha o
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
c. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido, sendo mensurados pelo custo médio ponderado de aquisição
dos produtos. O valor realizável líquido dos estoques é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados da
operação e demais despesas inerentes de vendas.
d. Imobilizado
Compreendem terrenos, edifícios e construções, máquinas e aparelhos comerciais e industriais, e outros, e são demonstrados pelo custo de aquisição.
A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as taxas fiscais. Os terrenos não são depreciados. Ganhos e perdas em alienações são
determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado.
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável
(impairment) acumuladas, quando necessário. 
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
(ii) Custos subsequentes

Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que for provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Empresa.
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. 
(iii) Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício, baseado na vida útil fiscal determinada pela legislação para
cada componente. Terrenos não são depreciados.
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso ou, em caso de ativos construídos
internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização.
O ativo imobilizado é depreciado pela taxa fiscal conforme descrito a seguir:
Edifícios 20 anos
Máquinas e equipamentos 3-12 anos
Móveis e utensílios 5-10 anos
Instalações 10 anos
Prédios e benfeitorias 20 anos
Hardware 5 anos
Veículos 4-5 anos
A Empresa utiliza as taxas fiscais para fins de cálculo da depreciação do ativo imobilizado, no exercício corrente e comparativo. Dessa forma, a Empresa
não revisa as vidas úteis e os valores residuais de seus ativos a cada ano fiscal. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do
imobilizado) são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado.
e. Provisão para recuperação ao valor recuperável do ativo (impairment)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que
podem ser estimados de uma maneira confiável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou o atraso no pagamento por parte do devedor, a
reestruturação do valor devido à Empresa sobre condições que esta não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou o emissor
entrará em processo de falência ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. 
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva, a Empresa utiliza tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de
recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto às premissas sobre se as condições
econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. 
Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro mensurado pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor
contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no
resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na
perda de valor é revertida e registrada no resultado.
A provisão para redução ao valor recuperável foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas
na realização dos créditos.
Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Empresa, que não os estoques, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado.
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. 
A Administração da Empresa não identificou fatores que resultaram em uma necessidade de constituição de provisão para redução ao valor recuperável
de ativos não financeiros em 31 de dezembro de 2021 e em 31 de dezembro de 2020.
f. Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado.
O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Empresa tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
g. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Empresa tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido. 
A provisão para contingências é determinada pela Administração de acordo com a expectativa de perdas, com base na opinião dos consultores legais
internos e externos, por montantes considerados suficientes para cobrir os processos com risco perda provável. 
h. Receita operacional
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, líquida de
devoluções, descontos comerciais e bonificações. A receita operacional é reconhecida quando: (i) os riscos e os benefícios mais significativos inerentes à
propriedade dos bens foram transferidos para o comprador; (ii) for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a empresa; (iii) os custos
associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira confiável; (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos;
e (v) o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser
mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional, conforme as vendas são reconhecidas.
O momento correto da transferência de riscos e de benefícios varia dependendo das condições individuais de cada contrato de venda. A transferência
normalmente ocorre quando o produto é entregue no estabelecimento do cliente ou quando é retirado pelo cliente nas dependências da Empresa. 
i. Receitas e despesas financeiras

Receitas financeiras abrangem, basicamente, juros, descontos obtidos, rendimentos de aplicações financeiras e variação cambial ativa. As receitas
financeiras são reconhecidas por competência, utilizando o método dos juros efetivos.
Despesas financeiras abrangem, basicamente, juros, empréstimos, financiamentos, ajuste a valor presente, descontos concedidos e variação cambial
passiva. As despesas financeiras são reconhecidas por competência, utilizando o método dos juros efetivos. 
j. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são
reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido.
O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças
temporárias quando elas se revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das
demonstrações financeiras. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam
a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não
utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não
seja mais provável.

7 Caixa e equivalentes de caixa
2021 2020

Caixa 28 31
Banco conta movimento 10.834 2.890
Aplicações financeiras 6.306 5.754

17.168 8.675

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. A Empresa considera equivalentes de caixa
as aplicações financeiras de conversibilidade imediata, as quais estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
As aplicações financeiras são remuneradas de acordo com a variação de suas respectivas cotas, e a operação compromissada é remunerada à taxa
média de 90% a 99% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 2021 e 2020, e podem ser resgatadas de imediato de acordo com a necessidade
de recursos financeiros da Empresa.

8 Contas a receber de clientes
Nota 2021 2020

Duplicatas a receber 188.093 118.090
Duplicatas a receber partes relacionadas 19 312 723
Provisão para perda ao valor recuperável do contas a receber de clientes (a) (5.322) (5.891)
Ajuste a valor presente (AVP) (b) (8.441) (5.245)

174.642 107.677
Circulante 158.812 92.275
Não circulante 15.830 15.402
(a) A provisão para perda ao valor recuperável do contas a receber de clientes foi constituída com base no histórico de perdas da Empresa, levando em
consideração também aqueles clientes que não possuem garantias reais. A provisão elaborada pela Administração é considerada suficiente para cobrir
eventuais perdas futuras de contas a receber.
(b) As contas a receber foram trazidas a valor presente considerando o prazo das referidas transações. A taxa de desconto utilizada foi de 1,2% a.m., que
reflete os juros implícitos nas vendas a prazo. O ajuste a valor presente das vendas a prazo tem como contrapartida a rubrica de �contas a receber de
clientes�, e sua realização é registrada na rubrica de �vendas de produtos, mercadorias e serviços� pela fruição do prazo.
A movimentação na provisão para perda ao valor recuperável do contas a receber de clientes foi como segue:

2021 2020
Saldo inicial (5.891) (6.434)
Constituição de provisão no exercício (1.392) (1.471)
Reversão de provisão no exercício 1.961 2.014
Saldo final (5.322) (5.891)
A composição das contas a receber por idade de vencimento é como segue:

2021 2020
A vencer 178.584 110.935
Vencidos até 30 dias 3.344 993
Vencidos de 31 a 60 dias 256 45
Vencidos de 61 a 90 dias 105 1.475
Vencidos de 91 a 180 dias 916 4.263
Vencidos de 181 a 360 dias 223 1.664
Vencidos acima de 360 dias 4.977 5.711

188.405 125.086
9 Estoques

2021 2020
Mercadorias para revenda 76.569 48.771
Matérias-primas 42.247 14.760
Produtos acabados 31 197
Outros estoques 1.740 378

120.587 64.106
A Empresa tem como principais tipos de estoques, sementes, defensivos, adubos e fertilizantes, sendo o adubo de produção própria, onde sua produção
é feita de acordo com a demanda do mercado.

10 Outros créditos
Nota 2021 2020

Adiantamento a fornecedores (b) 17.633 8.622
Depósito judicial  (a) 2.227 2.227
Despesas antecipadas 193 145
Outros créditos 50 42

20.103 11.036
(a) Depósito judicial referente a processo de penhora de imóveis, no qual a Empresa é autora e está requerendo o pagamento de títulos em aberto, o
valor do depósito será utilizado na compra do direito de recebimento de crédito de outras partes diante da penhora de imóveis. 
(b) Adiantamento a fornecedores � A maior parte se refere a valores antecipados durante o processo de importação de produtos, para o qual será
realizado no momento do desembaraço do produto no país, o aumento no saldo se deve a fato do aumento no volume de produtos importados no
período.

11 Imobilizado
a. Composição do imobilizado

2021 2020
Custo de Depreciação

aquisição acumulada Líquido Líquido
Terrenos (a) 1.200 - 1.200 1.200
Edificações (a) 4.919 (690) 4.229 3.639
Instalações 266 (76) 190 102
Máquinas e equipamentos 5.543 (4.086) 1.457 1.505
Equipamentos de proc. eletrônico de dados 993 (538) 455 328
Sistema de segurança 56 (18) 38 17
Sistema de comunicação 62 (15) 47 17
Móveis e utensílios 450 (190) 260 216
Veículos leves 13 (13) - 37
(-) Crédito de impostos gerados s/ imobilizado (531) - (531) (474)
Imobilizado em andamento 1.886 - 1.886 768

14.857 (5.626) 9.231 7.355
2020 01/01/202

Custo de Depreciação
aquisição acumulada Líquido Líquido

Terrenos 1.200 - 1.200 250
Edificações 4.145 (506) 3.639 3.805
Instalações 163 (61) 102 27
Máquinas e equipamentos 5.372 (3.867) 1.505 2.045
Equipamentos de proc. eletrônico de dados 772 (444) 328 254
Sistema de segurança 29 (12) 17 41
Sistema de comunicação 28 (11) 17 20
Móveis e utensílios 370 (154) 216 159
Veículos leves 50 (13) 37 24
(-) Crédito de impostos gerados s/ imobilizado (474) - (474) (349)
Imobilizado em andamento 768 - 768 717

12.423 (5.068) 7.355 6.993
b. Movimentação do imobilizado
Custo 2020 Adições Baixas 2021
Terrenos 1.200 - - 1.200
Edificações 4.145 774 - 4.919
Instalações 163 181 (78) 266
Máquinas e equipamentos 5.372 441 (270) 5.543
Equipamentos de proc. eletrônico de dados 772 282 (61) 993
Sistema de segurança 29 38 (11) 56
Sistema de comunicação 28 34 - 62
Móveis e utensílios 370 83 (3) 450
Veículos 50 - (37) 13
Imobilizado em andamento 768 1.118 - 1.886
(-) Crédito de impostos gerados s/ imobilizado (474) (57) - (531)

12.423 2.892 (460) 14.857
Depreciação acumulada 2020 Adições Baixas 2021
(-) Edif. e construções (506) (184) - (690)
(-) Instalações (61) (17) 2 (76)
(-) Máquinas e equipamentos (3.867) (287) 68 (4.086)
(-) Equipamentos de proc. eletrônico de dados (444) (122) 28 (538)
(-) Sistema de segurança (12) (6) - (18)
(-) Sistema de comunicação (11) (4) - (15)
(-) Móveis e utensílios (154) (37) 1 (190)
(-) Veículos (13) (2) 2 (13)

(5.068) (659) 101 (5.626)
Custo 01/01/2020 Adições Baixas 2020
Terrenos 250 950 - 1.200
Edificações 4.145 - - 4.145
Instalações 49 125 (11) 163
Máquinas e equipamentos 5.432 822 (882) 5.372
Equipamentos de proc. eletrônico de dados 741 613 (582) 772
Sistema de segurança 62 12 (45) 29
Sistema de comunicação 47 2 (21) 28
Móveis e utensílios 349 203 (182) 370
Veículos 485 38 (473) 50
Imobilizado em andamento 717 51 - 768
(-) Crédito de impostos gerados s/ imobilizado (349) (125) - (474)

11.928 2.691 (2.196) 12.423
Depreciação acumulada 2019 Adições Baixas 2020
(-) Edif. e construções (340) (166) - (506)
(-) Instalações (22) (67) 28 (61)
(-) Máquinas e equipamentos (3.387) (897) 417 (3.867)
(-) Equipamentos de proc. eletrônico de dados (487) (519) 562 (444)
(-) Sistema de segurança (21) (8) 17 (12)
(-) Sistema de comunicação (27) (3) 19 (11)
(-) Móveis e utensílios (190) (82) 118 (154)
(-) Veículos (461) (13) 461 (13)

(4.935) (1.755) 1.622 (5.068)
Durante o exercício de 2021 e 2020, a Administração não identificou nenhum indicativo de impairment e, por isso, nenhum registro de provisão para
ajuste do ativo imobilizado ao seu valor recuperável (impairment) foi realizado.
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, edificações no valor de R$ 1.864 mil foram dadas em fiança para garantir empréstimos bancários (veja Nota
Explicativa nº 15).

12 Fornecedores
2021 2020

Fornecedores nacionais 127.312 62.192
(-) Ajuste a Valor Presente (a) (9.334) (5.673)

117.978 56.519
(a) Os saldos a pagar a fornecedores foram trazidos a valor presente considerando o prazo das referidas transações. A taxa de desconto utilizada foi de
1,50% a.m., que reflete os juros implícitos nas compras a prazo. O ajuste a valor presente das compras a prazo tem como contrapartida a rubrica de
�fornecedores�, e sua realização é registrada na rubrica de �custo dos produtos, mercadorias e serviços� pela fruição do prazo.

1. Considerações iniciais
A Nativa Agronegócios e Representações Ltda. (�Empresa�) é uma sociedade limitada com sede em Patos de Minas, Estado de Minas Gerais. Iniciou
suas atividades em junho de 2000 e hoje possui mais nove filiais, sendo duas em Ibiá, uma delas uma Fábrica de Fertilizantes fundada em 2012 e as
demais em Coromandel, São Gotardo, Patrocínio, Serra do Salitre, Araxá, Uberlândia e Patos de Minas, Estado de Minas Gerais.
A Empresa atua principalmente na atividade de produção e comercialização de insumos para produção agrícola, tais como adubos, sementes, insumos
e fertilizantes. A Empresa possui em seu portfólio produtos de altíssima qualidade e uma grande variedade de produtos de marca própria, com
comercialização exclusiva. Em 2021, a venda dos produtos próprios representou 54% (45% em 2020) do total do faturamento.
Possui uma equipe altamente qualificada, formada por 212 colaboradores em 31 de dezembro de 2021: 93 atuando na área Comercial, 33 na área de
Produção e 86 na área Administrativa.
Em razão da pandemia (COVID-19), a Empresa seguiu rigorosamente os protocolos de controle e de combate à COVID-19, tais como: distanciamento
social, isolamento de colaboradores, liberação para o trabalho remoto, restrições em atendimentos, reorganização na estrutura física da Empresa, uso
de máscaras e álcool em gel, entre outros. Impactos estruturais e mesmo emocionais ocorreram, mas a Empresa não mediu esforços para minimiza-los
e conseguiu superar as metas propostas.
Com relação ao negócio, historicamente, o setor do Agronegócio, em 2021, teve um dos seus melhores anos, com os preços de commodities em alta e
o produtor aumentando suas áreas de plantio. O fator clima contribuiu positivamente, o que resultou em excelentes safras.
A Administração avalia de forma constante o impacto em suas operações, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para reduzir qualquer
risco que possa vir a ocorrer. Até a presente data de autorização para emissão destas demonstrações financeiras, não houve prejuízos econômicos,
patrimoniais e financeiros para o nosso negócio.

2. Desempenho financeiro e operacional
Receita operacional líquida
A receita operacional líquida atingiu a marca de R$ 455.364 em 2021, ante R$ 265.258 em 2020, um crescimento de quase 72%.
A representatividade da receita líquida de vendas é alocada em maior proporção no Estado de Minas Gerais, onde se pode relacionar ao número de
contratos fidelizados na região.
Custos e despesas operacionais
Os custos e as despesas operacionais totalizaram R$ 392.413 no ano de 2021, um crescimento de quase 64% diante do registrado em 2020, quando somavam
R$ 240.141. Tal crescimento é em decorrência do aumento da receita líquida no período, não havendo outros fatos que contribuíram para esse aumento. 

Política de reinvestimentos de lucros e distribuição de dividendos
Nossa política de reinvestimentos de lucros na Empresa faz parte da primeira etapa para chegar ao lucro. O pagamento das dívidas gera maior
independência financeira, proporciona flexibilidade e aumenta a possibilidade de crescimento da Empresa. Ao reinvestir os lucros para atingir as metas
estamos crescendo com investimentos próprios e atingindo novos públicos. 
O acordo entre os sócios da Empresa prevê a destinação de Juros Sobre o Capital Próprio (JSCP) investido, calculados sobre a TJLP do período. O
lucro após esse resultado é mantido na Empresa e reinvestido. 
Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation, and Amortization (EBITDA)
A Empresa encerrou o ano de 2021 com EBITDA ajustado de R$ 66.775, com margem EBITDA ajustada em 14,66% da receita líquida. 
O EBITDA contábil é uma metodologia utilizada para medição da performance operacional da Empresa, consiste no lucro antes dos efeitos do imposto
de renda e da contribuição social, do resultado financeiro líquido e depreciações e amortizações.
A Empresa entende que o EBITDA ajustado é o mais apropriado ao seu negócio e por isso ajusta o cálculo excluindo os resultados financeiros inerentes
à sua operação para fins de cálculo do EBITDA, uma vez que considera essas rubricas como operações do negócio e não como fatores externos que
possam influenciar a sua atividade. 
O cálculo do EBTIDA ajustado, bem como as exclusões realizadas, estão evidenciados abaixo: 
Valores em milhares de R$ 2021 2020
EBITDA 63.606 26.188
Ajustes do resultado financeiro
Descontos concedidos (1.311) (1.358)

Variação cambial passiva (551) (1.068)
Outras despesas financeiras (2.551) (1.267)
Descontos obtidos 1.474 2.688
Juros recebidos 2.823 4.906
Variação cambial ativa 1.782 1.169
Outras receitas financeiras 1.503 292
EBITDA Ajustado 66.775 31.550
Percentual sobre a receita líquida 14,66% 11,89%

3. Perspectivas para 2022
Mesmo diante do atual contexto brasileiro, com vários desafios estratégicos, assim como desemprego elevado, pandemia do coronavírus (COVID-19),
entre outros, a Administração tem como plano manter a projeção de crescimento para as próximas safras. Espera-se também continuar o crescimento
de novas áreas de atuação, prospectar novos contratos, bem como realizar renovações dos contratos a vencer. Desta forma, almeja-se um crescimento
de volume e de faturamento em relação a 2021.

4. Auditores independentes
A Empresa utilizou os serviços da auditoria independente da KPMG Assurance Services Ltda. para auditoria de suas demonstrações financeiras do
exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
A política da Empresa na contratação de eventuais serviços não relacionados à auditoria externa com o auditor independente fundamenta-se nos
princípios que preservam a independência do auditor, quais sejam: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer
funções gerenciais no seu cliente; e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. 
A prestação de outros serviços profissionais não relacionados à auditoria externa, acima descritos, não afeta a independência e nem a objetividade na
condução dos exames de auditoria externa efetuados à Empresa. A política de atuação com a Empresa na prestação de serviços não relacionados à
auditoria externa se substancia nos princípios que preservam a independência do Auditor Independente, e todos foram observados na prestação dos
referidos serviços.

5. Agradecimentos 
A Administração agradece aos seus parceiros, clientes, fornecedores e comunidades da área de atuação da Empresa pela confiança depositada nessa
Administração e na Empresa no ano de 2021. Agradece, ainda, de forma especial, aos seus colaboradores pela competência e dedicação para o
cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos.
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Notas Capital social Reservas de reavaliação Reserva de lucros Lucros (prejuízos) Total
Saldo em 01 de janeiro de 2020 3.707 43 - 71.667 75.417 
Ajuste de exercícios anteriores 17c - - - 24.658 24.658 
Lucro líquido do exercício -   - - 19.753 19.753 
Reserva de incentivos fiscais 17c - - 115.391 (115.391) -
Distribuição de lucros 17b - - - (3.767) (3.767)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.707 43 115.391 (3.080) 116.061 
Aumento de capital 17a 86.293 - (86.293) - - 
Lucro líquido do exercício - - - 45.056 45.056 
Reserva de reavaliação - (43) - - (43)
Reserva de incentivos fiscais 17c - - 46.067 (38.540) 7.527 
Distribuição de juros sobre o capital próprio 17b - - - (5.929) (5.929)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 90.000 - 75.165 (2.493) 162.672 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Receita líquida 19 455.364 265.258 
Custo dos produtos vendidos 20 (353.186) (212.403)
Lucro bruto 102.178 52.855 
Despesas de vendas, administrativas e gerais 20 (39.237) (27.514)
Outras (despesas) receitas líquidas 10 (249)
Resultado antes das despesas (receitas) financeiras líquidas e impostos 62.951 25.092 
Receitas financeiras 21 10.848 14.407 
Despesas financeiras 21 (8.658) (11.587)
Resultado antes dos impostos 65.141 27.912 
Imposto de renda e contribuição social correntes 14b (19.806) (7.765)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14a (279) (394)
Lucro líquido do exercício 45.056 19.753 

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2022 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício � 45.056 19.753 
Outros resultados abrangentes - 
Resultado abrangente total 45.056 19.753

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 45.056 19.753 
Ajustes para: 21.832 15.242 
Depreciação e amortização 11 659 1.762 
Resultado na venda de ativo imobilizado 11 359 -   
Reversão de provisão para perda ao valor recuperável do contas a receber de clientes 8 (569) (1.462)
Ajuste ao valor presente (465) (383)
Juros provisionados 15 2.042 7.198 
Resultados com investimento - (32)
Despesa com imposto de renda e contribuição social 19.806 8.159 
Variações nos ativos operacionais (136.193) (37.944)
Aumento de contas a receber (69.592) (18.367)
Aumento de estoques (56.481) (12.948)
Aumento de impostos a recuperar (1.053) (296)
Aumento de outras contas a receber (9.067) (6.333)
Variações nos passivos operacionais 91.552 21.957 
Aumento (redução) de fornecedores 65.120 8.020 
Aumento (redução) de obrigações trabalhistas 589 338 
Aumento (redução) de obrigações tributárias (290) 20 
Aumento de outras obrigações 26.133 13.579 
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais 22.247 19.008 
Imposto de renda e contribuição social pagos (13.158) (7.741)
Juros pagos 15 (3.521) (6.996)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas) atividades operacionais 5.568 4.271 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos (18) -
Alienação de imobilizado - 574 
Aquisição de imobilizado e intangível (2.970) (2.691)
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente das atividades de investimento (2.988) (2.117)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 15 38.854 39.799 
Amortização de empréstimos e financiamentos 15 (29.681) (32.345)
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos 17b (3.260) (3.406)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas) atividades de financiamento 5.913 4.048 
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa 8.493 6.202 
Variação no caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalente de caixa em 1º de janeiro 8.675 2.473 
Caixa e equivalente de caixa em 31 de dezembro 17.168 8.675 
Aumento/redução líquido nas disponibilidades 8.493 6.202 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS)
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19 Receita operacional líquida
Nota 2021 2020

Venda de produtos e mercadorias 464.999 267.224
Venda de produtos e mercadorias partes relacionadas 18 2.297 1.683
Devolução de vendas (3.294) (3.830)
Impostos sobre vendas (197) (202)
Ajuste a valor presente (8.441) 383

455.364 265.258
A receita de vendas, refere-se basicamente a comercialização de produtos tais como Adubos, Fertilizantes, Sementes e Defensivos, onde mais da
metade do faturamento é originado da produção própria de Adubos. Em 2021 houve grande aumento nas áreas plantadas dos clientes em geral. O grupo
de Adubos, teve um aumento significativo no preço de venda, o que contribuiu para o crescimento da receita em relação ao ano anterior.

20 Despesas por natureza
2021 2020

Compras (352.776) (202.306)
Gastos com pessoal (18.486) (15.733)
Fretes e carretos  (3.012) (7.984)
Provisão para perda ao valor recuperável do contas a receber (569) (109)
Aluguel de veículos (3.024) (2.322)
Manutenção e reparo (1.334) (1.356)
Depreciação (659) (1.062)
Combustíveis (1.366) (930)
Serviços profissionais PJ (2.082) (344)
Comissões (4.048) (2.166)
Aluguel de imóveis (961) (745)
Seguros (340) (368)
Eventos e confraternizações (156) (59)
Energia, água e telefone (264) (325)
Análises laboratoriais (466) (315)
Publicidade e propaganda (252) (142)
Gastos com viagens (220) (192)
Gastos com cartório (142) (136)
Outros custos e despesas (2.266) (3.323)
Total dos custos e despesas de vendas, administrativas e gerais (392.423) (237.813)

2021 2020
Custo dos produtos vendidos (353.186) (212.403)
Despesas de vendas, administrativas e gerais (39.237) (27.514)

(392.423) (239.917)
21 Receitas e despesas financeiras

2021 2020
Juros recebidos 3.027 5.322
Juros ativos 3.048 -
Descontos obtidos 1.474 2.688
Variação cambial ativa 3.234 6.602
Rendimento de aplicação financeira 429 115
PIS/COFINS sobre receitas financeiras (370) (399)
Outras 6 79
Receitas financeiras 10.848 14.407
Descontos concedidos (1.989) (1.777)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (2.042) (7.681)
Juros (83) (173)
Variação cambial passiva (2.510) (1.068)
Outras (2.034) (888)
Despesas financeiras (8.658) (11.587)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 2.190 2.820

22 Instrumentos financeiros
A Empresa mantém operações com instrumentos financeiros. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e
controles internos, visando a assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Empresa não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou
quaisquer outros ativos de risco.
As operações da Empresa estão sujeitas aos fatores de riscos descritos no tópico (b) desta nota explicativa.
a. Classificação dos instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros não derivativos são classificados como �instrumentos financeiros básicos�, conforme descrito a seguir. Não existem outros
instrumentos financeiros classificados em outras categorias além da informada abaixo:

Nota 2021 2020
Instrumentos financeiros básicos
Ativos e passivos financeiros avaliados ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 7 17.168 8.675
Contas a receber de clientes 8 183.083 113.950

200.251 122.625
Fornecedores 12 117.978 56.519
Empréstimos e financiamentos 15 33.485 25.791

151.463 82.310
b. Gerenciamento de risco financeiro
(i) Visão geral
A Empresa apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:
� Risco de crédito

� Risco de liquidez
� Risco de mercado.
Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Empresa a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, políticas e processos para a
mensuração e o gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Empresa. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas
demonstrações financeiras.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Empresa caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes.
A política de vendas da Empresa está subordinada às políticas de crédito fixadas por sua Administração e visa a minimizar eventuais problemas
decorrentes da inadimplência de seus clientes. Esse objetivo é alcançado pela Administração por meio da emissão de cédulas de produto rural com os
clientes, em que o cliente garante parte de sua safra como forma de pagamento às compras efetuadas com a Empresa. A Empresa possui, ainda, a
provisão para redução ao valor de realização de créditos de clientes no montante de R$ 5.322 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 5.891 em 31 de
dezembro de 2020). 
Veja exposição com base na composição de clientes por idade de vencimento na Nota Explicativa nº 9.
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Empresa irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro.
A Administração da Empresa gerencia os riscos de liquidez visando a assegurar o cumprimento das obrigações associadas a passivos financeiros, seja
por liquidação em dinheiro ou com outros ativos financeiros, mantendo, sempre que possível, o planejamento para atender a essas obrigações em
condições normais de mercado ou em condições específicas, conforme o grau de risco.
A previsão do fluxo de caixa da Empresa monitora continuamente a liquidez. Essa previsão considera os planos de financiamento de dívida da Empresa
e o cumprimento de suas metas. 
A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de
negociação de moedas pela posição líquida.

2021
Fluxo Até 12 1 - 2 2 - 5 Mais que 

Nota de caixa meses anos anos 5 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores e outras obrigações 12 117.978 117.978 - - -
Empréstimos e financiamentos 15 33.485 31.587 1.215 683 -

2020
Fluxo Até 12 1 - 2 2 - 5 Mais que 

Nota de caixa meses anos anos 5 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores e outras obrigações 12 56.519 56.519 - - -
Empréstimos e financiamentos 15 25.790 20.620 4.023 1.147 -

82.309 77.139 4.023 1.147 -
(iv) Risco de mercado
Os riscos de mercado estão relacionados, principalmente, aos riscos de mudança nos preços dos produtos e serviços ofertados pela Empresa, assim
como em taxas de câmbio, de juros e outras taxas que possam influenciar a sua receita, bem como os valores dos seus ativos e passivos. O objetivo da
Administração é gerenciar e controlar a exposição da Empresa aos riscos de mercado, dentro de limites compatíveis, afastando os obstáculos ao
crescimento dos negócios.
Risco cambial
A Empresa não está exposta ao risco de variação cambial decorrente de operações atreladas à moeda estrangeira, uma vez que todas as suas
transações são fixadas em moeda local.
Risco de flutuação de preços
Risco de flutuação dos preços é o risco que provém das alterações dos preços de mercado. A Empresa utiliza contratos de volumes físicos negociados
diretamente com clientes e fornecedores como instrumento para gerenciar a exposição ao preço das commodities.
Risco de taxa de juros
A Empresa procura manter sua exposição à mudança de taxas de juros em níveis aceitáveis. A exposição a esse risco está relacionada a empréstimos
e financiamentos e aplicações financeiras de curto prazo. 
A Empresa contrata operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos a fim de gerenciar e diminuir os riscos de exposição às possíveis
flutuações nas taxas de juros, sendo todos eles registrados em contas patrimoniais. São contratadas aplicações financeiras, empréstimos e
financiamentos, além de instrumentos financeiros derivativos swap e NDF.
Não é contabilizado nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa de juros fixa pelo valor justo por meio do resultado, e a Empresa não designa derivativos
(swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo de contabilidade de hedge de valor justo, portanto uma alteração nas taxas de
juros na data de relatório não alteraria o resultado.
A maioria dos passivos financeiros da Empresa é vinculada a taxa de juros prefixada e qualquer mudança em passivos e ativos financeiros vinculados à
taxa de juros fixa pode ser compensada entre si, produzindo efeito no resultado irrelevante.
c. Instrumentos financeiros derivativos
A Empresa realiza operações de compra e venda de commodities a termo, com preços fixados para gerenciamento do risco decorrente dessas
exposições. Esses contratos são decorrentes das atividades operacionais da Empresa, porém, pelas características nas quais são negociadas, com
preço fixo, entrega ou recebimento de commodities em data futura e sem fluxo de caixa inicial, configuram-se como instrumentos financeiros derivativos. 
A Empresa também utiliza swaps na estratégia de gestão do risco de variação cambial. As operações de swap realizadas pela Empresa são ativas em
juros prefixados, registradas na CETIP. Os ganhos e as perdas nas operações decorrentes das diferenças nas variações das taxas contratadas sobre as
taxas de swap são registrados no resultado do exercício pelo regime de competência. Valor justo do swap é mensurado como o valor presente de fluxos
de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado.
AAdministração da Empresa mantém monitoramento permanente sobre os instrumentos financeiros derivativos contratados por meio dos seus controles
internos.
A Empresa considera que os valores em aberto a valor de mercado não são materiais para fins de demonstrações financeiras.

Diretoria
Luciano Figueiredo Prado

Diretor-geral
Flávio Henrique Ribeiro Nascimento
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Aos Administradores e Quotistas da
Nativa Agronegócios e Representações Ltda.
Patos de Minas -MG 
Opinião com ressalvas
Examinamos as demonstrações financeiras da Nativa Agronegócios e Representações Ltda. (Empresa), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo 1 e dos possíveis efeitos do assunto descrito no parágrafo 2 da seção a seguir
intitulada �Base para opinião com ressalvas�, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da Nativa Agronegócios e Representações Ltda. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas.
Base para opinião com ressalvas
1. Conforme nota explicativa 11 às demonstrações financeiras, o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 apresenta na rubrica de imobilizado o

montante de R$ 9.231 mil (R$ 7.355 mil em 2020) e encargos de depreciação registrados no resultado do exercício de R$ 659 mil (R$ 1.755 mil em 2020).
A Empresa não efetuou desde a adoção inicial dos pronunciamentos técnicos a revisão da vida útil do ativo imobilizado. De acordo com a seção 17 do
CPC PME (R1) � Ativo Imobilizado a Empresa deve revisar e ajustar as vidas úteis quando ocorrerem alterações relevantes no nível de utilização dos
ativos, mudança na curva esperada de obsolescência e outros fatores. Se a revisão das vidas úteis dos ativos tivesse sido efetuada, certos elementos das
demonstrações financeiras poderiam ser afetados de forma relevante. Os efeitos desse assunto não foram determinados.

2. Conforme nota explicativa 17c. das demonstrações financeiras, em 31 de dezembro de 2021 a Empresa constituiu na demonstração da mutação do
patrimônio líquido uma reserva de lucros no montante de R$ 46.067 mil (R$ 115.391 mil em 2020), referente a reservas de incentivos fiscais, deduzindo
a conta de lucros acumulados o montante de R$ 38.540 mil (R$ 115.391 mil em 2020). Adicionalmente, em 2020, como consequência a Administração
creditou o patrimônio líquido no montante de R$ 24.658 mil a título de correção de erros de exercícios anteriores com contra partida à débito no mesmo
montante na rubrica de imposto de renda e contribuição social a recuperar. Até a data de conclusão dos nossos trabalhos a Empresa não nos havia
disponibilizado a documentação suporte para esses lançamentos. Em decorrência desse assunto, não foi possível determinar se teria havido
necessidade de efetuar ajustes em relação ao patrimônio líquido e o imposto de renda e contribuição social a recuperar de 31 de dezembro de 2020,
assim como nos demais elementos das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020, bem como sobre os possíveis
efeitos desse assunto sobre a comparabilidade dos valores do exercício corrente e valores correspondentes.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada �Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras�. Somos
independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores 
A administração da Empresa é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
� Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

� Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa.

� a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
� Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,

se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresaa não
mais se manter em continuidade operacional.

� Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Uberlândia, 11 de maio de 2022 

KPMG Assurance Services Ltda. CRC MG-009036/F-3 
Contador CRC 1SP214859/O-2
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